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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 GABINETE DO DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS - GAB. 19

 
SUBSTITUTIVO 

(Dos Senhores Deputados Robério Negreiros e Reginaldo Sardinha)
 
 

Ao Projeto de Lei nº 1200/2020, que “Dispõe
sobre a obrigatoriedade de instalação de
câmeras termográficas nas instituições
bancárias, nos shoppings centers e em redes
de hipermercados, no âmbito do Distrito
Federal.”

 

Dê-se ao Projeto de Lei nº 1200/2020, a seguinte redação:
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de câmeras termográficas nas instituições
que especifica, em razão das medidas de
combate à Covid-19, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

 
 
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
 
Art. 1º – Ficam as instituições bancárias, os shoppings centers, as redes de hipermercados

atacado e varejo, a Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, Estabelecimentos
Penitenciários, Socioeducativos, Delegacias de Polícia, Batalhões da Polícia Militar e Grupamentos do
Corpo do Corpo de Bombeiro Militar obrigados a instalar em suas dependências câmeras
termográficas para medição de temperatura das pessoas que ingressarem nos respectivos locais.

 
§ 1º - As câmeras termográficas deverão ser instaladas nas entradas principais dos
estabelecimentos e dos órgãos públicos, de forma que a câmera seja capaz de captar a
temperatura e fazer a leitura facial de todos, devendo armazenar os dados através de
fotografias, vídeos e/ou planilhas pelo período de 30 dias.
 
§ 2º - A câmera termográfica deverá possuir taxa de erro de no máximo 0,5 grau e ter
distância de aferimento de, no mínimo, 1,5 metros.
 
§ 3º - A triagem por temperatura deverá suportar ao menos 30 medições simultâneas.
 

Art. 2º - As pessoas que ingressarem nos locais especificados no artigo 1º desta Lei e que
apresentarem temperatura superior a 37,5º Celsius, deverão ser imediatamente encaminhadas para
ambiente reservado de isolamento e orientadas a procurar atendimento médico adequado.
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Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das instituições

descritas no artigo 1º.
 
Art. 4º - O descumprimento do disposto no artigo 1º da presente Lei por parte dos

estabelecimentos ensejará a aplicação de multa nos termos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

 
§1º. A multa aplicada será revertida em favor do Fundo de Defesa dos Direitos do
Consumidor (FDDC).
 
§2º. - A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente, de acordo com o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), sendo que, em caso de extinção deste
índice será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

 
Art. 5º. A fiscalização das medidas dispostas nesta Lei poderá ser feita pelo órgão distrital

responsável pelas políticas públicas de direito do consumidor.
 
Art. 6º - Esta Lei possui vigência temporária, pelo período de seis meses, podendo ser

renovada por igual período enquanto perdurar a proliferação da doença COVID-19, causada pelo
novo Coronavírus.

 
 Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente projeto tem a finalidade principal de incentivar o combate a pandemia do
Coronavírus que acomete o Distrito Federal e o resto do país.

 
Oportuno lembrar que a medição da temperatura corporal é uma das melhores formas de

diagnóstico e combate à COVID-19, cujo vírus causador da doença tem alto índice de proliferação.
 
Diversos países estão utilizando câmeras termográficas para combater o avanço da COVID-

19. O uso da tecnologia em locais de grande aglomeração de pessoas, como bancos, shoppings e
hipermercados, permite a identificação de pessoas com alta temperatura corporal, segregando esta
pessoa para confirmação dos sintomas da doença. Assim, a interação social de indivíduos
potencialmente infectados é limitada, para reduzir a chance de contágio.

 
A câmera utiliza um detector térmico de radiação de energia infravermelha com resolução,

sensibilidade e precisão específicas para medir a temperatura do corpo humano. O resultado, uma
imagem termográfica intuitiva e minuciosa, mostra o contraste de calor através de diferentes cores e
com software que detecta a temperatura máxima de uma artéria vizinha ao canal lacrimal.

 
O objetivo é otimizar o atendimento da população, abastecendo da forma mais ágil e segura

os clientes, com o cuidado de resguardar a saúde.
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Assim, a presente proposição vem, justamente, como uma medida de proteção ao vírus

acima mencionado, de forma a promover saúde para a população, para os servidores públicos, bem
como para os agentes penitenciários e presos.

 
Do ponto de vista legislativo, deve-se reconhecer que o Distrito Federal tem competência

para legislar sobre a matéria, uma vez que cuida-se de tema relacionado ao Direito a proteção e
defesa da saúde, ao qual a Constituição atribuiu competência legislativa concorrente entre a União,
os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre o assunto (art. 24, XII, da Constituição).

 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
 
 [...] XII – Previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Portanto, no presente caso, cumpre à União estabelecer normas gerais em matéria de Direito
a proteção e defesa da saúde, ao passo que o Distrito Federal tem competência para legislar sobre
questões específicas. Lado outro, também não há falar em vício de iniciativa, uma vez que não há
qualquer previsão na Lei Orgânica ou, por simetria, na Constituição Federal, que vede a iniciativa de
parlamentar em relação à presente matéria.

 
A própria Lei Orgânica assegura à Câmara Legislativa do Distrito Federal dispor sobre o tema

objeto desta proposição, conforme dispõe o art. 58, XVII:
 

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida
esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre todas as
matérias de competência do Distrito Federal, especialmente sobre:
 
 [...]
 
V – educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, desporto e
segurança pública;

 
Por fim, cumpre dizer que a Câmara Municipal de Salvador aprovou, em 05/05/2020, 

projeto de lei nos mesmos moldes que ora se apresenta.
 
Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação

desta proposição.
 
 
Sala das Sessões,        junho de 2020.
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DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS
PSD/DF

 
 

DEPUTADO REGINALDO SARDINHA
AVANTE
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